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I.. DA ABRANGÊNCIA DA ÀNÁLISE JURÍDICA

A presente manifestagão jurídica tem o escopo de assistir a

autoridade assessorada no controle prévio de legalidade, conforme estabelece o artigo 53, §1.,

I e II, da Lei n" 14.133, de 2021 (Nova Lei de Licitações e Contratos - NLLC):
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"Art. 53. Ao final da fase preparatória, o processo licitatório seguirá para o órgão de

assessoramento jurídico da Administração, que realizarâ controle prévio de legalidade

mediante análise jurídica da contratação. § 1' Na elaboração do parecer jurídico, o órgão de

assessoramento jurídico da Administração deverá: I - Apreciar o processo licitatório conforme

critérios objetivos prévios de atribuição de prioridade; II - redigir sua manifestação em

linguagern simples e compreensível e de forma clara e objetiva, com apreciação de todos os

elementos indispensáveis à contratação e com exposição dos pressupostos de fato e de direito

levados em consideração na análise jurídica;"

Como se pode observar do dispositivo legal supra, o controle

prévio de legalidade se dá em função do exercício da competência da análise jurídica da

futura contratação, não abrangendo, poúanto, os demais aspectos envolvidos, como os de

natureza técnica, rrercadológica ou de conveniência e oportunidade.

De outro 1ado, cabe esclarecer que não é papel do órgão de

assessoramento jurídico exercer a auditoria quanto à competência de cada agente público para

a prática de atos administrativos, nem de atos já praticados. Incumbe, isto sim, a cada um

destes observar se os seus atos estão dentro do seu espectro de competências. Finalmente,

deve-se salientar que determinadas observações são feitas sem caráter vinculativo, mas em

prol da segurança da própria autoridade assessorada a quem incumbe, dentro da margem de

discricionariedade que lhe é conferida pela lei, avaliar e acataÍ, ou não, tais ponderações.

Não obstante, as questões relacionadas à legalidade serão

apontadas para Íins de sua correção. O seguimento do processo sem a obserância destes

apontamentos será de responsabilidade exclusiva da Administração.

Consigne-se que a presente análise considerará tão somente os

aspectos estritamente jurídicos da questão trazida ao exame desta Assessoria Jurídica,

partindo-se da premissa básica de que, ao propor a solução administrativa ora analisada, o

administrador público se certificou quanto às possibilidades orçamentárias, Íinanceiras,

organizacionais e administrativas, levando em consideração as análises econômicas e sociais

de sua competência.
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cDesta feita, verifica-se que a atividade do Procurador atuante

junto ao Núcleo de Licitações e Contratos, assim como ocorre com a atividade advocatícia de

maneira geral, limita-se à análise da compatibilidade jurídica da matéria trazida a exame, seÍr

prejuízo de, eventualmente, sugerir soluções vislumbradas por esta unidade de

Assessoramento Jurídico, que devem ser objeto de consideração por parte do gestor, que

detém, no entanto, a palavra final sobre a implementação de políticas públicas no âmbito

municipal, nos limites do seu juízo de mérito.

II, DAS PROVIDÊNCIAS

CONDICIONANTES

PRELIMINARES, RECOMENDAÇÕES

No caso em tela, pretende-se a formalização do termo de

adesão número 6212025 CIMASP de fls. 119/172.

economicidade " ou "n",u,L,ol"::*: r.,,".'","1,;, T'l"J;;r":: J'::;,r::
pretendida, procedendo comparação com outras opções disponíveis no rnercado. Para quc haja

adesão à ata de registro de preços, deve ser demonstrado que os valorcs registraclos cstão

compatíveis com os preços praticados pclo mercado. Nesse sentido, é o quc se extrai clo artigo

86, § 2', II, da Lei rf' 14.133121 AÍ1. 86. O órgão ou entidade gerenciadora dcverá, na Íàsc

preparatória do processo licitatório, para finsde registro de preços, realizar proceclimcnto

público de intenção de rcgistro de preços para, nos tennos de regulamento, possibilitar, pe)o

prazo mínitno de 8 (oito) dias úteis, a pafiioipação de outros órgãos ou entidades na lespestivii

ata e determinar a estimativa total dc quantidades da contratação. § 1,, O proceclirncnto

previsto no caput tleste al'tigo será dispensável quando o órgão ou entidadc gerenciadora Íbr o

Ílnico contratante. § 2'Se não pafiiciparen.r do procedimento prcvisto no caput deste artigo, os

órgãos e entidadcs poderão aderir à ata cle registro de preços na condição de não parlicipantes, 
,/^-a

observados os seguintes requisitos: I - apresentação de justificativa da vantager.n da adesào, t t

inclusive em situações de provável desabastecimento ou descontinuidade de serviço público;

II - demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores praticados

pelo mercado na forma d,o art,23 desta Lei; III - prévias consulta e aceitação do órgão ou

entidade gerenciadora e do fomecedor.(...).
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Em sincronia com o que estabelece a legislação federal, o arligo

29 prevê a necessidade de realizaçáo de pesquisa de preços quando da adesão à ata. O

dispositivo determina que tal pesquisa deverá ser realizada nos temos do artigo 23 da Lei no

14.1,33/21. Analisando-se os autos, não se localiza pesquisa de preços, o que é necessário.

Sendo assim,em observância ao aÍtigo 86, § 2", II, da Lei no

14.133121, deve o gestor realizar pesquisa de preços, a fim de demonstrar que esses estão de

acordo com os valores praticados pelo mercado. A necessidade de realizaçáo de pesquisa de

preços, no entanto, é uma exigência legal, não podendo ser ignorada. Nesse sentido, inclusive,

é o entendimento do Tribunal de contas da união: A mera comparação dos valores constantes

em ata de registro de preços com os obtidos junto a empresas consultadas na fase intema de

licitação não é suficiente para configurar a vantajosidade da adesão à ata, haja vista que os

preços informados nas consultas, por vezes superestimados, não serão, em regra,os

efetivamente contratados. Deve o órgão não participante ("carona"), com o intuito de aferir a

adequação dos preços praticados na ata, se socorrer de outÍas fontes, a exemplo de licitações e

contratos similares realizados no ârrbito da Administração pública.

A mera comparação dos valores constantes em ata de registro de

preços com os obtidos junto a empresas consultadas na fase intema de licitação não é

suficiente para configurar a vantajosidade da adesão à ata, haja vista que os preços infonnados

nas consultas, por vezes superestimados, não serão, em regÍa,os efetivamente contratados.

Deve o órgão não participante ("carona") , com o intuito de aferir a adequação dos preços

praticados na ata, se socoffeÍ de outras fontes, a exemplo de licitações e contratos similares

realizados no âmbito da Administração Pública.

Recomcnda-se, portanto, seja realizada a pesquisa de prcços, e

anexada aos autos.

Analisando-sc os autos, verifica-sc que estão ausentcs:

a)pcsquisa dc preços, b)certidõcs negativas e de rcgularidade cm nome d:r pcssoa

jurídica ir scr contratada, c)cópia dos atos constitutivos da empresa, d)com;rrovantc de

inscrição e rcgularidzrdc perânte o CNPJ, e)Recomcntla-se, ainda, seja vcrificada
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eventual descumprimento dc condições dc contratação, espccialmente quanto à

existência de sanções, Í)declaração de vantajosidadc, g)disponibilidadc orçamentária,

Sendo assim, sugere-se sejam consultados os seguintcs

cadastros: a) cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, rnanticlo pela

controladoria-Geral da união; b) cadastro Naoional de condenações cíveis por Atos tle

Improbidade Administrativa, mantido pelo conselho Nacional dc Justiça; c) Lista cle

lniclôlreos, mantida pelo Tribunal de cor.rtas da união - TCU. Registra-se que as consultas

reÍ'eridas poderão ser substituídas pela consulta consolidada de pessoa Jurídica do TCU. A
consulta aos cadastros, no entanto, dcverá ser realizada eln nolne <1a ernpresa contratantc e

tarnbónr de seus dirigentes, haja vista o que estabeleoe o artigo l2 da Lei n. 9.429192.

III _ DÀ ANÁLISE JURÍDICA

Ao tratar sobre o sisterna de rcgistro dc preços, a Lei r.r,,

14.133121 prevê os órgãos gerer.rciador, parlicipar.rte e não participante. Os conceitos constaur

no artigo 2", o qual assim estabclece: Ad.6" Para os Í-r.rs desta Lei, consideram-sc: (...)
XLVII - órgão ou entidade gerenciadora: órgão ou entidade cla Adrninistração pública

responsável pela condução do conjunto de procedimentos para registro de preços e pclo

gerenciamento da ata de registro de preços dele <lecoüentc; XLVIII - órgão ou entidade

pafticipante: órgão ou entidade da Administração pública que pafiicipa dos proccdimentos

iniciais da contratação para registro de preços e intcgra a ata de registro de preços; XLIX -

órgão ou cntidade não participante: órgão ou entidade da Administração públioa que nào

pafiicipa dos procedimentos iniciais da licitação para registro de preços e não integra a ata rlc

registro de preços; (...) Em síntesc, tem-se que o registro cle preços deve ser conduziclo pclo

órgão gerenciador. Durante a tranritação do feito, no entanto, é possível a participação cle

outros órgãos, os quais integrarão o registro de prcços. Sendo assinr, a ata de registro deverá

ser elaborada a partir dos quantitativos indicados pelo órgão gerencia<Jor e pelos órgiros

participantes. A legislação adrnite que, após a fon'nalização c1a ata de rcgistro cle preço, outros

órgãos e entidadcs procedam a adesão.

Esses são considerados órgãos/cntidades não participantes,

sendo que a adesão deve ser realizada ern observância ao que detennina o artigo g6 da Lei n,,
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14.133121l. AÍ. 86. o órgão ou entidade gerenciadora deverá, na fase preparatória do processo

licitatório, para fins dc registro de preços, realizar proceditrento público de intenção cle

registro de preços para, nos termos de regulamento, possibilitar, pelo prazo mínimo cle g (oito)

dias útcis, a participação de outros órgãos ou entidades na respectiva ata e determinar a

estimativa total dc quantidades da contratação. § 1'o procedimento previsto no capr:t cleste

artigo será dispensável quando o órgão ou entidade gerenoiadora for o Írnico contratantc. § 2"

Se não participatern do procediurento previsto no caput deste artigo, os órgãos e cnticlades

poderão aderir à ata de registro de preços na condição de não participantes, observados os

seguintes requisitos: I - apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive crn

situações de provável desabastecimento ou descontinuidade de serviço público; II -

dcrnonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valorcs pratica<1os pelo

mercado na lonna do art. 23 desta Lei; III - prévias consulta e aceitação do órgão ou entidaclc

gerenciadora c do fomecedor. § 3" A faculdadc de aderir à ata de rcgistro de preços na

condição de não participante podcrá ser exercida: (Rcdação darla pela Lei n, 14.710, de 2023)

I - por órgãos e entidades da Administração Pública federal, estadual, distrital e rnunicipal,

relativarnentc a ata de registro de preços de órgão ou entidade gercncia<lora fecleral, estaclual

ou distrital; ou (Incluído pcla Lei n, 14.7j0, de 2023) II - por órgãos e entidades tla

Administração Pública municipal, relativarnente a ata de registro dc preços de órgão ou

entidade gercnciadora municipal, dcsde que o sistema de registro de preços tcnha siclo

Íbmalizado n.rediante licitação. (hrcluído pela Lei n" 14.7i0, cte 2023) § 4" As aquisições ou

as contratações adicionais a que se reÍbre o § 2" deste artigo não podcrão exceder, por ór.gão

ou entidade, a 50% (oinquenta por cento) dos quantitativos clos itens do instrurnento

convocatório registrados na ata de registro de preÇos para o órgão gerenciador e para os

órgãos parlicipantes. § 5" o quantitativo decorente das aclesões à ata de registro cle prcços a

que se refere o § 2'deste arligo não poderá exceder, na totalidade, ao dobro clo quantitativo clo

cada itcm registrado na ata de rcgistro de preços para o órgão gerenciador e órgàos

participantes, indcpendentemente do número de órgãos não participantes que aderirem. § 6,,A
adesão à ata de registro de prcços dc órgão ou entidadc gerenoiadora do pocler Executiyo

Í'edcral por órgãos c entidades da Adniinistração PÍrblica estadual, distrital e rnunicipal poclerá

ser cxigicla para lit.rs de transferêr.rcias voluntárias, não ficando sujeita ao lirnitc de que trata o

§ 5'deste afiigo sc destinada à cxecução descentralizada de programa ou projeto fedcral e

comprovada a cornpatibilidade dos preços registrados com os valores praticados no mercado

na forma do art. 23 desta Lei.
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O parecff é pelo deferimento com ressalvas,

recomendando-se a juntada dos itens descritos em negdto acima.

Este é o parecer, salvo rnelhor Juízo.

Itaquaquocetuba, 11 de dezembro de 2025.

À

u,.\oe]6a&,6$6\>1iofae Moraes

Procuradora tlo Município de ltaquaquecetuba

oAB/SP N" 223.245
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